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                                     Belém/PA, 12 de maio de 2022. 

 

Destinatário: MUNICÍPIO DE SOURE – PREFEITURA MUNICIPAL.  

 

Ref: Proposta de prestação de serviços técnicos 

advocatícios especializados na área jurídica voltada 

para a administração pública para ajuizamento de 

ação ordinária com vistas à cobrança de valores 

complementares do Fundo de Participação dos 

Municípios repassados a menor pela União nos últimos 

5 (cinco) anos, bem como a regularização dos repasses 

vindouros. 

 

Com grandiosa honra, oferecemos nossa proposta de prestação 

de serviços advocatícios na forma das condições preliminares e ulteriores a 

seguir: 

Considerando inicialmente a natureza jurídica da 

CONTRATANTE, bem como as balizas jurisprudenciais acerca da contratação 

de pessoa jurídica consubstanciada em escritório de advocacia, entendemos 

que o presente processo de escolha pode ser promovido pela Administração 

Pública com inexigibilidade de licitação, nos termos da legislação aplicável.  

 

1. QUEM SOMOS? 

Escritório de Advocacia, pessoa jurídica constituída e 

administrada por Advogado militante há mais de 20 (vinte) anos, com 

comprovada experiência da área de Direito Público, decorrente da atuação 

direta como advogado, consultor e assessor jurídico de diversos municípios 

paraenses ao longo do período de exercício profissional, tendo como pilares de 

sua prestação de serviços a eficiência, capacidade técnica, transparência e 

solidez na relação com clientes.  

 

2. OBJETIVOS: 
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2.1. Nossa missão é atender as necessidades judiciais e extrajudiciais 

de nossos clientes de maneira personalizada, oferecendo as soluções jurídicas 

necessárias ao caso concreto. 

  2.2. Nossos valores são o comprometimento, prestatividade, eficiência 

e transparência, visando alcance dos resultados necessários. 

  2.3. Nossa visão é tornar-se centro de excelência em serviços jurídicos 

nas áreas de atuação do Escritório, além de referencial no que tange ao 

exercício da advocacia moderna, sempre na busca do aperfeiçoamento do 

Direito e na incansável luta pela Justiça.   

 

3.     DO OBJETIVO DA PRESENTE PROPOSTA: 

3.1 – Constitui objeto deste Contrato: 

• A prestação de serviços técnicos especializados relativos à análise, 

cálculo e ajuizamento de ação em face da União Federal para que realize 

o pagamento dos valores complementares referentes ao FPM dos 

últimos 5 (cinco) anos, os quais foram calculados de maneira errada, 

porquanto descontados indevidamente retenções de PIN e PROTERRA, 

sendo tal questão já sedimentada pelo STF. 

  

• O Escritório realizará a média do cálculo do montante devido, bem como 

a média de perda mensal. 

 

• Após a finalização da análise e fixação dos montantes, será ajuizada 

ação de cobrança perante a Seção Judiciária do Distrito Federal, na qual 

será cobrado os valores dos últimos cinco anos, bem como o pagamento 

correto dos repasses vindouros. 

 

• O serviço a ser prestado inclui a atuação nas instâncias superiores, de 

modo a garantir a busca pelo direito do Município, ainda que em grau 

de recurso. 
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3.2 – O Escritório de Advocacia proponente coloca à disposição da 

CONTRATANTE um leque de serviços relacionados à área jurídica de sua 

necessidade, sob as condições alinhavadas a seguir.   

 4. DO ESCOPO DO SERVIÇO: 

4.1 - Consiste o serviço, na prática de todos os atos privativos de advogado 

necessários à defesa dos interesses da CONTRATANTE, enquanto pessoa 

jurídica de direito público interno, no exercício de suas prerrogativas e mister 

em geral.  

Desse modo, a presente contratação visa atuação de advogados a fim de 

oferecimento de suporte jurídico, com a prestação dos serviços nos termos do 

item 3. 

4.2 – DOS RESPONSÁVEIS TÉCNICOS 

O escritório disponibilizará à contratante os seguintes responsáveis 

técnicos pela execução do contrato: ORLANDOBARATA MILEO JUNIOR, 

brasileiro, casado, advogado, OAB/PA no 7.039; RAFAEL DUQUE ESTRADA 

DE OLIVEIRA PERON, brasileiro, solteiro, advogado OAB/PA no 19.681, 

NATIELLY MATEUS AMORIM MILÉO, brasileira, casada, advogada, OAB/PA 

nº 23.430; JÚLIA STOESSEL KLAUTAU SADALLA, brasileira, solteira, 

advogada, OAB/PA 32.148. 

5. DA PROPOSTA DE HONORÁRIOS: 

5.1 - Pelos serviços descritos será cobrado, o valor abaixo discriminado: 

No caso de deferimento da tutela de urgência para regularização dos repasses 

futuros, o Município deverá pagar ao escritório contratado o valor de R$0,20 

(vinte centavos) a cada R$1,00 (um real) efetivamente recebidos, durante o 

período de 12 (doze) meses. 

 

Ao final, no caso de procedência da demanda, o Município deverá pagar ao 

escritório contratado o valor de R$0,20 (vinte centavos) a cada R$1,00 (um 

real) recuperados e referente aos últimos 5 (cinco) anos cobrados na ação.  

5.2 – Os valores serão pagos em favor do CONTRATADO, em conta do ITAÚ, 

AGÊNCIA 2939, CONTA CORRENTE 99592-0, bem como se assim preferir o 

Contratante, em cheques nominativos e sucessivos com intervalo mínimo de 

15 (quinze) dias e máximo de 30 (trinta) dias, durante a vigência do presente 

instrumento. 
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5.3. As despesas e custeios de deslocamentos, hospedagem e alimentação, 

para as atividades no Distrito Federal vinculadas ao objeto do contrato, se 

necessário, correm às expensas da CONTRATANTE.  

6. DISPOSIÇÕES GERAIS E FINAIS: 

6.1 – A CONTRATADA, em inteligência direta à boa-fé contratual, declara que 

não incorre em nenhuma vedação ou fato que impeça sua contratação. 

6.2 - Esta proposta tem validade de 60 (sessenta) dias consecutivos.  

6.3 - As partes elegerão, em caso de se aperfeiçoar o contrato, o foro da 

Comarca de Soure, Estado do Pará, para dirimir todas as controvérsias 

oriundas do instrumento a ser avençado. 

6.4 – Caso haja interesse pela proposta alinhavada ao norte, consoante a 

ocorrência dos critérios estabelecidos por este Ente Federado, c/c os 

dispositivos esculpidos na Lei nº 8.666/93, em especial o art. 25, inciso II e 

demais índices legislativos e jurisprudenciais à matéria, solicitamos a especial 

atenção no sentido de nos retornar uma cópia com o respectivo aceite.  

Agradecidamente, 

 

 

ORLANDO BARATA MILEO JUNIOR 

ADVOGADO – OAB/PA Nº 7039 
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TERMO DE REFERÊNCIA

1.INTRODUÇÃO 
1.1 Este Termo de Referência visa a orientar na contratação, por inexigibilidade de licitação, 
escritório de advocacia para AJUIZAMENTO DE AÇÃO ORDINÁRIA COM VISTAS À CO-
BRANÇA DE VALORES COMPLEMENTARES DO FUNDO DE PARTICIPAÇÃO DOS MU-
NICÍPIOS REPASSADOS A MENOR PELA UNIÃO NOS ÚLTIMOS 5 (cinco) ANOS, BEM 
COMO A REGULARIZAÇÃO DOS REPASSES VINDOUROS. 

1.2.Estabelece também normas gerais e específicas, métodos de trabalho e padrões de 
conduta para os serviços descritos e deve ser considerado como complementar às demais 
exigências dos documentos contratuais. 

2. JUSTIFICATIVA
2.1. Trata-se a presente de justificativa para a contratação de pessoa jurídica, na forma de 
sociedade de advocacia, para prestar serviços jurídicos especializados a favor do Município 
de Soure/PA, com inexigibilidade de licitação, tendo em vista a notória especialização, bem 
como a singularidade dos serviços a serem prestados.

2.2. Nesse contexto, versa a Lei de Licitações, em seu art. 25, inciso II, sobre a inexigibilidade 
“para a contratação de serviços técnicos enumerados no art. 13 desta Lei, de natureza 
singular, com profissionais ou empresas de notória especialização, vedada a inexigibilidade 
para serviços de publicidade e divulgação”.

2.3. Dentre os serviços técnicos especializados passíveis de licitação, consoante disposição 
do art. 13 da Lei 8.666/93, constam expressamente a realização de assessorias ou 
consultorias técnicas, bem como o patrocínio ou defesa de causas judiciais ou 
administrativas.

2.4. A singularidade dos serviços técnicos a serem prestados está expressa no art. 3º-A da 
Lei nº 8.906/1994, mormente em se tratando se realização de assessoria e consultoria 
técnica jurídica, bem como o patrocínio ou defesa de causas judiciais e administrativas, 
inegavelmente a Lei de Licitações estabelece a possibilidade de inexigibilidade de licitação. 
Ademais, para a configuração de hipótese de inexigibilidade de licitação para a contratação 
de ditos serviços singulares, imprescindível é a notória especialização da empresa a ser 
contratada. 

2.5. Acerca da notória especialização do profissional ou da empresa a ser contratada, a Lei 
de Licitações, em seu art. 25, § 1º, estabelece que: 
Considera-se de notória especialização o profissional ou empresa cujo conceito no campo 
de sua especialidade, decorrente de desempenho anterior, estudos, experiências, 
publicações, organização, aparelhamento, equipe técnica, ou de outros requisitos 
relacionados com suas atividades, permita inferir que o seu trabalho é essencial e 
indiscutivelmente o mais adequado à plena satisfação do objeto do contrato tal qual previsto 
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no parágrafo único do art. 3º-A da Lei nº 8.906/1994.

2.6. Com base nos dispositivos da Lei 8.666/93, evidencia-se que a hipótese de contratação 
configura-se como inexigibilidade de licitação, assim que os requisitos de notória 
especialização do escritório contratado e da singularidade dos serviços a serem prestados, 
bem como da incapacidade de absorção dos serviços pelo corpo técnico da municipalidade 
forem evidenciados.

2.7. Os serviços a serem desenvolvidos pela empresa contratada versam sobre assessoria 
e consultoria técnica especializada e, principalmente, sobre o patrocínio ou defesa de causas 
judiciais e administrativas de evidente complexidade técnica.

2.8. A prestação de serviços técnicos especializados relativos à análise, cálculo e 
ajuizamento de ação em face da União Federal para que realize o pagamento dos valores 
complementares referentes ao FPM dos últimos 5 (cinco) anos, os quais foram calculados 
de maneira errada, porquanto descontados indevidamente retenções de PIN e PROTERRA, 
sendo tal questão já sedimentada pelo STF.
• O Escritório realizará a média do cálculo do montante devido, bem como a média de perda 
mensal.
• Após a finalização da análise e fixação dos montantes, será ajuizada ação de cobrança 
perante a Seção Judiciária do Distrito Federal, na qual será cobrado os valores dos últimos 
cinco anos, bem como o pagamento correto dos repasses vindouros.
• O serviço a ser prestado inclui a atuação nas instâncias superiores, de modo a garantir a 
busca pelo direito do Município, ainda que em grau de recurso.
3
3.2 – O Escritório de Advocacia proponente coloca à disposição da CONTRATANTE um 
leque de serviços relacionados à área jurídica de sua necessidade, sob as condições 
alinhavadas a seguir.

2.9. Inegavelmente se está diante de serviços de natureza singular, e de cristalina relevância 
à Administração, a permitir a inexigibilidade de sua contratação.

2.10. A forma de inexigibilidade de licitação é a que encontrou sintonia com os princípios das 
carreiras jurídicas. A Ordem dos Advogados do Brasil em 17 de setembro de 2012 mediante 
a Súmula nº 04/2012/COP dispõe que: Atendidos os requisitos do inciso II do art. 25 da Lei 
Federal 8.666/93, é inexigível procedimento licitatório para a contratação de serviços 
advocatícios pela Administração Pública, dada a singularidade da atividade, a notória 
especialização e a inviabilização objetiva de competição, sendo inaplicável à espécie o 
disposto no art. 89 (in totum) do referido diploma legal.

2.11. De igual forma a Súmula nº 05/2012/COP reitera que esta é forma correta e adequada 
pela qual os profissionais do direito devem proceder, ratificando em seus pareceres que a 
inexigibilidade é o instrumento que encontra sentido jurídico para formalização do ato 
administrativo de contratação de serviços advocatícios. 

2.12. Ainda com relação à forma de inexigibilidade, como a mais a adequada a administração 
pública, firma-se estudo de Lúcia Valle Figueiredo, que:
“se há dois ou mais, altamente capacitados, mas com qualidades peculiares, lícito é, à 
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Administração, exercer seu critério discricionário para realizar a escolha mais compatível 
com seus desideratos”.

2.13. Nesse sentido, convém salientar o ensinamento de Marçal Justen Filho, que assevera 
que: Há serviços que exigem habilitação específica, vinculada a determinada capacitação 
intelectual e material. Não é qualquer ser humano quem poderá satisfazer tais exigências. 
Em tais hipóteses, verifica-se que a variação no desenvolvimento do serviço individualiza e 
peculiariza de tal forma a situação que exclui a comparações ou competições – isso, quando 
os profissionais habilitados disponham-se a competir entre si.

2.14. Também, a Lei nº 14.039 de 17 de agosto de 2020 inseriu na Lei 8.906/94 o artigo 3º -
A, a singularidade e natureza técnica do serviço profissional de advogado, quando 
comprovado sua notória especialização. 

2.15. No caso em tela é exatamente o que ocorre, visto que a variação e desenvolvimento 
do serviço o individualizará e o peculiarizará, excluindo-se a possibilidade de comparações 
ou competições.

3. OBJETO
3.1. Constitui da presente inexigibilidade e licitação a contratação de Prestação de Servi-
ços técnicos advocatícios especializados na área jurídica voltada para a administração 
pública para ajuizamento de ação ordinária com vistas à cobrança de valores comple-
mentares do Fundo de Participação dos Municípios repassados a menor pela União nos 
últimos 5 (cinco) anos, bem como a regularização dos repasses vindouros. 

3.2 Consiste o serviço, na prática de todos os atos privativos de advogado necessários à 
defesa dos interesses da CONTRATANTE, enquanto pessoa jurídica de direito público 
interno, no exercício de suas prerrogativas e mister em geral.
Desse modo, a presente contratação visa atuação de advogados a fim de oferecimento de 
suporte jurídico, com a prestação dos serviços nos termos do item 3.1

3. DAS DIRETRIZES
3.1 A sociedade individual de advocacia contratada obriga-se a:
a) Seguir as diretrizes técnicas do Município de Soure/PA emanadas diretamente ou por 
intermédio de seu Prefeito Municipal, ao qual a Contratada se reportará nas questões 
controvertidas e complexas, comprometendo-se a adotar a tese jurídica que lhe for 
recomendada, predispondo-se ao debate teórico que vise ao aprimoramento e padrão 
mínimo da defesa dos direitos da Contratante, comprometendo-se a Prefeitura no 
fornecimento de documentação e subsídios instrutórios.

b) Manter o Contratante informado a respeito do objeto, do valor e do trâmite processual das 
causas sob o seu patrocínio, elaborando relatórios ou específicos, estes quando solicitados 
expressa e extraordinariamente pela contratante, com informações atualizadas sobre todas 
as demandas sob o seu patrocínio, entregando-os, mediante contra recibo, ao 
administrador/gestor do contrato; 

c) Não se pronunciar à imprensa em geral, acerca de quaisquer assuntos relativos às 
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atividades do ente municipal e da sua atividade profissional contratada, bem como quanto 
aos processos em que for a contratante interessada, exceto quando formalmente autorizado;

d) Ser o fiel depositário de toda a documentação que lhe for entregue, mediante recibo, pelo 
Contratante, até a sua total devolução, que também deverá ser feita mediante recibo;

e) Disponibilizar documental e virtualmente ao contratante as cópias assinadas e 
protocolizadas das peças elaboradas em cumprimento ao contrato;

4. INFORMAÇÕES COMPLEMENTARES
4.1. A contratada deverá realizar uma reunião técnica inicial com necessária para 
esclarecimentos e recomendações quanto à metodologia e desenvolvimento do trabalho. 
Poderá ser discutida a possibilidade de modificação nos procedimentos metodológicos.

5. DO VALOR e PAGAMENTO
5.1. O CONTRATANTE efetuará ao CONTRATADO após ganhos financeiros obtidos por 
meio da ação judicial proposta, objeto deste Termo.

5.2. Os serviços objeto deste contrato serão contabilizados em face dos valores financeiros 
recuperados e serão compensados em juízo na própria ação judicial movida pelo contratado 
ou mediante empenho pelo CONTRATANTE.

7. EQUIPE TÉCNICA E QUALIFICAÇÃO
7.1. A contratada deverá possuir uma Equipe Técnica, privilegiando a experiência em Direito 
Público, com ênfase nas áreas de Direito Administrativo, Direito Constitucional e Direito 
Tributário e Financeiro, capaz de atender o escopo do objeto.
7.2. A contratada deverá possuir 01(um) profissional com formação superior em Direito, 
devidamente registrados na Ordem dos Advogados do Brasil, sendo que tal profissional 
deverá possuir comprovada experiência jurídica;
7.3. A contratada deverá possuir atestados de capacidade técnica que confirmem seu notório 
saber jurídico, na forma disposta no artigo 25, I, II e III da Lei Federal 8.666/93;

8. DURAÇÃO DO CONTRATO
8.1. O contrato, objeto deste processo, é de 12 (meses) meses, podendo ser renovado por 
igual período, atendendo necessidades das partes envolvidas.  


